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Marmeleiro, 13 de julho de2022

Processo Administrativo n.o 144/2021
Pregão Eletrônico n.' 092/2021

Parecer n.'33012022

I - Relatório

Trata o presente parecer sobre solicitação de reequilíbrio econômico financeiro de item da

ata de registro de preços n." 27012021, vinculada ao Pregão Eletrônico n.'09212021, que teve como
matéria a contratação de empresa para fornecimento de materiais de limpeza,conforme protocolo de
n.o 71670, datado de 08 de julho de 2022.

A EMPTESA CASTILHOS E GAMBA CONEXOPS COIT¿ERCIO ATACADISTA DE
ALIMENTOS LTDA apresentou instrumento petitório de reequilíbrio econômico financeiro alegando
que itens da ata sofreram aumento nos custos de aquisição, sendo necessário o reequilíbrio econômico
financeiro. Alternativamente requer a rescisão contratual amigável.

Para a presente análise, foram anexados ao processo os seguintes documentos:

o Requerimento por parte da empresa, representado por procurador;

o Procuração autorizando a representação;

o Contrato Social da empresa;

o Declaração de autenticidade de documentos;

o Solicitação de parecer jurídico encaminhado pelo Excelentíssimo Sr. prefeito.

II - Fundamentação

O art. 65, II, alínea d, da Lei n" 8.666/93, concede à Administração a possibilidade de
modificar o valor contratual objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-fÌnanceiro inicial do
contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis. Destarte, vê-se, pela disposição legal, que em
se tratando de uma alteração de natureza quantitativa, cujo acréscimo não ultrapasse os limites legais,
podem as partes fazê,-Io,por motivo de conveniência e oportunidade, respeitado o interesse púbtico.

De acordo com o referido dispositivo legal, a recomposição do valor contratual justifica-
se nas hipóteses:

a) fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadoras ou
impeditivas da execução do que foi contratado; Â
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b) caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conf,rgurando álea econômica
extraordinária e extracontratual.

A exigência legal visa não permitir ao licitante utilizar-se de estratégia para vencer
procedimento licitatório, apresentando proposta diversa da realidad e fëúica, quando do efetivo
cumprimento das obrigações pactuadas.

Só tem sentido falar-se em reequilíbrio econômico-financeiro do contrato quando o
equilíbrio inicial se haja rompido, em decorência de fato da Administração, 'Fato do Príncipe,, força
maior, caso fortr¡ito ou interferência imprevista, ou seja, de um fato superveniente à contratação e
imprevisível pela parte afetada, contido na álea extraordinária do negócio. Se o preço do contrato foi
subestimado, a equação econômico-financeira do contrato já nasceu desequilibrada.

Segundo a definição legal, fatos previsíveis, de consequências que se possam
razoavelmente estimar não podem servir de fundamento à pretensão de recomposição de preços. A lei
não visa suprir a imprevidência do particular ou sua imperícia em calcular o comportamento da curva
inflacionária, por exemplo, nem reestabelecer suas margens de lucro. Apenas o resguarda de situações
extraordinárias, fora do risco normal da economia de seus negócios.

Admitir a aplicação da teoria da imprevisão aos contratos administrativos fora das
circunstâncias definidas em lei, ou seja, aceitar a recomposição de preços nos contratos a todo tempo
e de qualquer modo, pela simples demonstração de alterações na relação econômico-financeira, seria
negar qualquer sentido ao instituto da licitação e premiar o licitante que, quer por má-fé ou por inépcia
empresarial, apresentou proposta que, com o tempo, revelou-se antieconômica.

Cabe ao licitante considerar que a proposta deve guardar pertinência com a situação que
possa encontrar durante toda a prestação contratual.

A Ata de Registro de Preços não contempla a possibilidade de reajuste, resguardados os
casos estabelecidos pela Lei n." 8.666/93.

Não se pode atribuir a qualquer tipo de variação incidente nos preços as condições de
excepcionalidade ou imprevisibilidade essenciais à revisão do pacto financeiro original nos contratos
de fornecimento firmados com a Administração.

A detentora da ata alega estar impossibilitada de manter a proposta acordada na ata de
registro de preços emrazão de reflexos negativos causados pelos resquícios da pandemia, inflação e

aumento no preço dos combustíveis, o que sobrecamegou todo o setor fabril e comercial,
catactetizando a ocorrência de fatos supervenientes em decorrência de caso fortuito ou de força maior,
nas quais é cabível o reequilíbrio econômico financeiro para reestabelecer a margem inicial pactuada.
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Trouxe reportagens sobre os fatos alegados. Apresentou notas fiscais para comprovar a flutuação de
preços, alegando estar o desequilíbrio plenamente configurado, tendo o direito ao reequilíbrio dos
valores registrados. Trouxe entendimentos doutrinários, citou garantia constitucional e leis afetas à

matéúa que possibilitam o reequilíbrio.

Alternativamente solicitou o cancelamento e rescisão da ataalegando a possibilidade em
razão de casos fortuitos ou de força maior, bem como a rescisão das ordens de compra n.o 2.gg4 e

3.1sU2022.

Para a análise devem ser considerados, entre os aspectos previstos para a concessão do
reequilíbrio, conforme toda a exposição apresentada pela detentora da ata, se sua conduta no certame
não contribuiu para que eventual desequilíbrio ocorresse.

O item 38 foi registrado com o valor de R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos). O valor
máximo aceitávelpara o item foi lançado no Edital em R$ 2,35 (dois reais e trinta e cinco centavos).
O valor proposto para o reequilíbrio é de R$ 1,80 (um real e oitenta centavos), com a alegaçãode que

o custo se encontra em R$ 1,31 (um real e trinta e um centavos). Se observa que a situação somente
ocorreu pelo deságio promovido, não se tratando de situação extraordiná ria, oumesmo álea ordinéria,
de consequências avassaladoras, que pudessem invocar o instituto do reequilíbrio. A empresa busca
reestabelecer suas margens de lucro, que só encontram-se baixas em razão da própria conduta
praticada. Não cabe reequilíbrio na situação encontrada.

A solicitante requereu, alternativamente, o cancelamento amigável da ata, bem como o
cancelamento das ordens de compra, eis que o desequilíbrio foi ocasionado por fato superveniente à

assinatura da ata. Segundo o $2o do art. 16 do Decreto Municipal n.o 1.567, o detentor da Ata poderá
solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior
devidamente comprovados. No caso em tela, como demonstrado, a situação não se trata de fato
superveniente, ocorrendo a situação pela ação da própria fomecedora, ao praticar deságio no pregão.

Não obstante, o Decreto Municipal n.o L567107 estabelece a possibilidade de alterações
da ata de registro de preços, desde que obedecidas as disposições contidas na Lei n.' 8.666/93.
Segundo o inciso I do $3' do art. 15 do Decreto, quando o prego de mercado tornar-se superior aos

registrados, o detentor da ata, mediante requerimento, devidamente comprovado, não puder cumprir
o compromisso, a Administração poderá liberar o detentor da ata do compromisso assumido, sem

aplicação de penalidade, confirmada averacidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento (grifos nossos). Ora, se foram emitidas ordens
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de compras antes do pedido de reequilíbrio e antes do pedido de cancelamento, cabe à empresa
entregar os itens solicitados sob pena de se colocar em situagão de inadimplemento junto à

Administração, o que ensejaria a aplicação das sanções previstas nas norïnas pertinentes à materia.

III- Conclusão

Considerando o exposto, entendo não caber o reequilíbrio econômico financeiro, eis que

não houve fato superveniente extraordin¿írio que alterasse as condições avençadas, mas a situação se

deu pelo deságio promovido. Também não vislumbro se tratar de fato que justifique o cancelamento
amigável da ata, eis que o interesse na aquisição dos produtos permanece. Em eventual
descumprimento do ajuste devem ser observadas eventualmente a aplicação das sanções previstas em
regulamento, observados o contraditório e aampladefesa.

É o parecer.

Dalla Costa
Procurador Jurídico



MUNICIPIO DE MARMELEIRóO'%
ESTADO DO PARANÁ

DESPACHO

Em resposta a solicitação da empresa CASTILHOS &, GAMBA CONEXOES

ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDA, protocolada sob o no 71670, em que pleiteia

reequilíbrio econômico financeiro do item 38 referente a Ata de Registro de Preços no 27012021,

vinculada ao Pregão Eletrônico no 09212021, decido o que segue:

INDEFIRO o pedido da Requerente, com base no Parecer Jurídico n" 33012022.a

Portanto, a empresa deverá entregar o produto, de acordo com as solicitações dos

Departamentos, sob pena de incorrer nas sanções legais.

Intime a empresa da decisão,

Marmeleiro,14 dejulho de 2022.

Jair Pilati
Prefeito

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: lic itacao(âÌnalrnclciro.pr'. r¡ov. br / licitacaoO2là)nlarnrclcilo. nr. eov.trr - Telefone: (46) 3525-8 107 / 8 I 05
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